REQUERIMENTO Nº  86 /2004
Senhor Presidente,

Considerando que a Educação é uma das prioridades principais de qualquer programa sério de políticas públicas, que visam alcançar um grande desenvolvimento social e o enobrecimento humano;

Considerando que embora a Educação tenha relevante importância nas ações traçadas pelas políticas públicas e nem sempre se tem o resultado esperado, diante da difícil situação sócio-econômica por que passamos, onde é comum vivermos uma realidade, em que o “ganhar agora” prevalece sobre o “investir no amanhã”. E tal realidade motiva temas cruéis não só por resultar ignorância cultural, mas também por incitar inúmeras irregularidades sociais;

Considerando a necessidade de adequar o Ensino às atuais condições sociais do país, visando resgatar valores esquecidos e aprimorar outros iminentes, na busca incessante de um mundo melhor para todos;

Considerando que nosso município vem investindo no Ensino Público e Particular, procurando multiplicar as opções de escolha viáveis aos munícipes, ao mesmo tempo em que abre possibilidades para o próprio desenvolvimento do município;

Considerando a história do município, onde sempre procurou expandir o número de vagas existentes nas instituições públicas municipais, reconhece que com o crescimento populacional da cidade, ocorre na mesma proporção um aumento na demanda por vagas e por isso, procura também oferecer condições para instalação de novas instituições de ensino públicas ou privadas, oferecendo, na medida do possível, condições favoráveis para que aquelas que aqui estão instaladas, cresçam;

Considerando que a COEBE é uma prova feliz desse investimento, pois hoje é uma das instituições mais bem estruturada do município e goza de boa conceituação na cidade e região; 

Considerando que através da Lei nº 2993, de 20 de junho de 1999, com cópia em anexo, a instituição de ensino foi contemplada com uma área terra da municipalidade, que compreende 6.199,75 m² e localizada no Residencial Dr. Hércules Pereira Hortal. Devendo entretanto, cumprir com algumas condições preceituadas nos Artigos 2º e 3º da Lei;  

Considerando que nas Leis de doação, constam condições que estão sujeitas ao acompanhamento dos poderes públicos municipais e que é dever do Vereador fiscalizar obras e uso de recursos da Administração, assim como zelar pelo cumprimento das Leis;

Considerando que em ofício nº 05/2004 anexado, em resposta ao Requerimento nº 258/2003 elaborado por esta Casa de Leis, a instituição informou que havia desembolsado R$ 49.818,22 (quarenta e nove mil, oitocentos e dezoito reais e vinte e dois centavos) na confecção de projetos arquitetônicos e em serviços de terraplanagem, gramado, arborização, portões e muro de fechamento do terreno. Informando ainda, que estavam aguardando e analisando linhas de crédito para continuação e conclusão da construção; 

Considerando ainda, para não pairar dúvidas sobre a nobre instituição e nem sobre o dever de ofício dos representantes desta Casa de Leis foi que elaborei esta propositura.
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, para que informe a esta Casa de Leis sobre o acompanhamento que vem sendo feito pela Administração, quanto ao cumprimento, por parte instituição, do que estabelece a Lei nº 2993, de 20 de junho de 2000, que doa área de 6.199,75 m² pertencente à municipalidade, localizada no Residencial Hércules Pereira Hortal:

1 – De acordo com o Artigo 2º da Lei nº 2993, as obras deveriam ser iniciadas num prazo de 2 (dois) anos a contar da data da escritura:

a) Qual a data em que a escritura foi lavrada;

b) A Administração poderia enviar cópia desta escritura a esta Casa de Leis, para que pudéssemos fundamentar melhor nossas tomadas de decisão e acompanhar o processo de construção das obras.   

2 – Como a Administração vem fiscalizando as obras iniciadas pela instituição, quanto ao cumprimento da lei nº 2993, em seus artigos 2º e 3º, e ainda, quais as conclusões da fiscalização;

3 – De acordo com o Ofício nº 05/04 enviado a esta Casa pela instituição, como resposta de Requerimento, nos foi informado um gasto efetuado de R$ 49.818,22 (quarenta e nove mil, oitocentos e dezoito reais e vinte e dois centavos) com projetos e serviços de infra-estrutura e que, estavam aguardando e analisando linhas de crédito para a continuação e conclusão das obras. Isso posto pergunto:

a) A Administração tem sido informada das etapas deste processo de estudos;

b) Se sim, qual a situação atual em que se encontra e ainda, o processo está em conformidade com o que estabelece o Artigo 3º da Lei nº 2993;

c) Há possibilidade da Administração Municipal nos enviar cópias dos documentos comprobatórios da regularidade com a respectiva Lei, para avaliação desta Casa de Leis.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de março de 2004. 

Paulo Cesar dos Santos Alves

            VEREADOR – PT                                                                          
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